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O tema da pesquisa trata, numa abordagem delimitada, da relevância dos 

diagnósticos para o planejamento do enfrentamento da exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes no âmbito dos municípios brasileiros. 

Para orientar a investigação, estruturou-se como problema: “Qual é a 

relevância dos diagnósticos para o enfrentamento da exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes no contexto municipal?”.  

Pode-se identificar, no campo das hipóteses, que a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes é uma das piores formas de trabalho infantil, 

que são aquelas que devem possuir ações prioritárias, por parte dos Estados 

Membros, que visem a sua erradicação, de acordo com o que dispõe a Convenção 

182 da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Para que ocorra a prevenção e 

o combate da exploração sexual comercial, é fundamental que os municípios 

conheçam da sua realidade, proporcionando o correto delineamento de estratégias e 

ações. Daí, a importância dos diagnósticos no sentido de traçar informações sobre o 

espaço local e o contexto do processo exploratório, possibilitando o mapeamento do 
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planejamento de ações estratégicas de políticas públicas a partir do Sistema de 

Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes e da Rede de Atendimento. 

Tem-se por objetivo geral demonstrar a relevância dos diagnósticos para o 

planejamento do enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no contexto municipal. Para tal, propõe-se como objetivos específicos 

conceituar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, verificar o 

processo de planejamento do enfrentamento ao problema e especificar a relevância 

dos diagnósticos prévios por meio de profissionais técnicos. 

Utiliza-se do método de abordagem dedutivo e do método de procedimento 

monográfico, com técnicas de pesquisa bibliográfica.  

A exploração sexual comercial é uma forma de violência sexual e de 

trabalho infantil que viola direitos humanos e fundamentais de crianças e 

adolescentes. É classificada como uma das piores formas de trabalho infantil que é 

decorrente de complexos motivos, gerando perversos prejuízos para o 

desenvolvimento humano. Pode ser conceituada como toda atividade sexual ou 

pornográfica realizada por crianças e adolescentes buscando uma contrapartida de 

ordem financeira ou algum produto, sendo remunerada ou, até mesmo, uma 

estratégia de subsistência resultante de privações de direitos individuais e/ou 

familiares.  

 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é definida como 
uma relação de mercantilização (exploração/dominação) e abuso (poder) do 
corpo de crianças e adolescentes (oferta) por exploradores sexuais 
(mercadores), organizados em redes de comercialização local e global 
(mercado) ou por pais, ou responsáveis, e por consumidores de serviços 
sexuais pagos (demanda). (LEAL; LEAL, 2005, p. 21-22) 

   

Para o enfrentamento das distintas causas para a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes nos múltiplos espaços de cada município, 

torna-se basilar o planejamento estratégico de ações para a sua erradicação a partir 

da identificação do contexto local. Cada município possui suas particularidades, 

havendo a necessidade de construção do planejamento atentando para as 

peculiaridades identificadas em diagnósticos sobre o problema.  

A realização de diagnósticos é de relevância em vista da sua necessidade 

para o planejamento e para a otimização de políticas públicas. Os diagnósticos 

possuem por atribuição a busca de informações no âmbito da Rede de Atendimento 
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e do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, sendo 

reconhecidos como instrumentos basilares para as deliberações nos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (VERONESE; LEME, 2017, p. 

251). 

Os diagnósticos devem ocorrer tanto do ponto de vista do planejamento de 

ações estratégicas de enfrentamento da exploração sexual comercial, quanto no 

sentido de estabelecer o aperfeiçoamento, avaliação e o monitoramento das 

políticas públicas que atuam com tal finalidade no poder local.  

 

No entanto, o assunto mais delicado para o CMDCA, com potencial 
possibilidade de comprometimento do fortalecimento do Poder local 
juntamente com o desenvolvimento do próprio conselho, é aquele que diz 
respeito ao diagnóstico do território para a garantia de direitos. Do ponto de 
vista de estrutura e funcionamento, são necessárias certas estruturas de 
organização que acabem por pautar as discussões no interior do CMDCA, 
realizando periodicamente: diagnósticos sociais, planos de ação, 
monitoramento e avaliação das políticas voltadas para a criança e o 
adolescente (CUSTÓDIO; SOUZA, 2018, p. 182-183). 

 

O conhecimento do contexto da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no âmbito municipal é fundamental para estruturar o planejamento de 

ações estratégicas de políticas públicas para sua erradicação. Os municípios 

possuem papel crucial no desenvolvimento de atividades, devendo agir atentando 

para suas peculiaridades identificadas por diagnósticos especializados, realizados 

por profissional técnico, que legitimam os procedimentos adotados visando atentar 

para as reais necessidades do espaço local. 
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